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    NOTA DA COORDENAÇÃO




    Esta obra nasce a partir do reconhecimento internacional da formatação de estudos sobre o tema que se convencionou chamar ‘Empresas e Direitos Humanos’, ou ‘Business and Human Rights’. A popularização da expressão inglesa a afirmar o campo do conhecimento é reveladora de uma dinâmica de dominância do campo do saber. A produção acadêmica nesta área concentra-se especialmente no hemisfério norte – com destaque para Estados Unidos, Canadá, Inglaterra, França, Países Baixos e Alemanha, sobretudo após a criação, pela Cambridge University Press, do Business and Human Rights Journal, periódico voltado ao estudo exclusivo da temática.




    As publicações de pesquisadores(as) brasileiros(as) em revistas estrangeiras sofrem diferentes e conhecidos constrangimentos que passam também, mas não somente, pela barreira linguística e cultural. A língua dominante na academia internacional é a inglesa. Qualquer idioma traz consigo elementos que indicam o modo de expressão dominante de uma população. Assim, conhecer determinada língua não é suficiente, é preciso sobretudo saber como expressar as ideias. Há uma crença preconceituosa que alimenta estes constrangimentos: trata-se da avaliação de que o bom e o bem-feito é oriundo tão-somente dos países do norte.




    Todavia, não é apenas essa dinâmica afeta profundamente os pesquisadores do hemisfério sul. O olhar das interseccionalidades nos revela que o impacto é deveras maior para as pesquisadoras. A invisibilidade das autoras é ainda maior, eis que a barreira de gênero é também muito relevante na academia. As mulheres pesquisadoras produzem mais tardiamente, especialmente por dedicarem os anos iniciais de suas carreiras à construção de uma família; muitas precisam conciliar as atividades domésticas e compromissos familiares com a vida acadêmica; em tempos de pandemia, tornaram-se cristalinas não apenas as profundas desigualdades pré-existentes, mas o quanto os números, já alarmantes, pioraram. Nós, mulheres, temos um abismo de diferença para com os nossos pares do sexo masculino.




    Isso tudo acentuado por um espaço-tempo complexo. Na pandemia de COVID-19, momento em que esta obra foi pensada e gestada, esta dinâmica se revelou ainda mais acentuada com as cargas do cuidado recaindo majoritariamente sobre os ombros femininos na dinâmica da divisão sexual do trabalho que atinge às pesquisadoras. No Brasil, a pandemia ainda foi acirrada pelo pandemônio político crescente que, a um só tempo, enfraquece a ciência e a pesquisa e, também, estimula preconceitos de gênero.




    Ainda que reconheçamos tais dificuldades, é preciso identificar também que o Brasil é espaço privilegiado de diversas pesquisas e de atuante sociedade civil no tema das relações entre os direitos fundamentais e as atividades econômicas. Por ser detentor de vastos recursos naturais e de legislação que se abre às necessidades de desenvolvimento (aqui tomado não apenas no sentido econômico), é um território que conhece diferentes formas de exploração de riquezas e pessoas, acompanhadas de muitas violações de direitos e desigualdade imensurável.




    Assim, apesar de a academia, no Brasil, não estar organizada sob o signo de Empresas e Direitos Humanos, ou Direitos Humanos e Empresas (como acadêmicas e acadêmicos do sul global têm preferido denominar este ramo), há um grande número de trabalhos publicados e pesquisas sendo realizadas na área. Além disso, temas relacionados estão cada vez mais em voga. Veja-se a discussão sobre Conduta Empresarial Responsável – termo utilizado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE – que aos poucos se torna um mantra em um país desejoso em ser admitido ao seleto clube. Ou então, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS –, promovidos pela Organização das Nações Unidas, inseridos em discussões governamentais e empresariais como uma metodologia para alcançar um selo social de empresas que praticam o bem. Há ainda o fenômeno do acrônimo ESG ou, em português, ASG, por sua sigla que determina a proteção ao meio ambiente, e às questões sociais e de governança, difundida a partir de exigências que investidores passam a fazer das empresas para que preencham determinados critérios relacionados aos três temas como requisito para que aportem capital às suas atividades.




    Todos esses termos, conceitos e significados indicam, por um lado, que há um enorme conjunto de relações, estratégias e desafios que podem ser visitados por diferentes disciplinas, quais sejam, por exemplo, o direito, a sociologia, a administração de empresas. Por outro lado, também indicam que pode não haver uma unicidade acerca dos significados, e que muitos acadêmicos podem estar desenvolvendo pesquisas sobre um ou outro tema, sem efetivamente se dar conta disso.




    De fato, os Princípios Orientadores da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos foram adotados pelo Conselho de Direitos Humanos em 2011, mas muito antes disso já se falava em Conduta Empresarial Responsável; era 2006 quando os Princípios para Investimentos Responsáveis das Nações Unidas se referiram ao tripé ASG; e, logo após, em 2015, foram adotados os ODS. A história, as similitudes e diferenças entre estes conceitos podem ser brevemente contadas a partir de uma percepção histórica comum: o crescimento do poder das corporações em influenciar positiva ou negativamente a fruição de direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais das pessoas. Assim, passa-se a, em maior ou menor medida, focar nas condutas positivas das empresas e em suas boas práticas; assim como em instrumentos que permitam que os impactos negativos sejam prevenidos e, na impossibilidade disso, sejam remediados. Tudo isso, acompanhado da leitura do papel do Estado de protetor de direitos.




    Como se percebe, há diferentes possibilidades de apresentação do tema: desde o papel do Estado; do papel das empresas; dos instrumentos para prevenção de danos; das boas práticas realizadas; dos mecanismos de responsabilização; dos impactos negativos; de quaisquer um dos marcos internacionais citados, bem como de eventuais normas domésticas relacionadas; das relações das atividades econômicas com direitos específicos ou com ameaças reais, como as mudanças climáticas; das respostas dos judiciários nacionais e, finalmente, das respostas dos sistemas internacionais de proteção aos direitos humanos. Todas são pesquisas importantes para avançar o tema e, no Brasil, muito do que se produz sobre estes assuntos não é reconhecido como parte da discussão maior sobre as relações de direitos humanos com as atividades econômicas, ou Empresas e Direitos Humanos e, por que não, Direitos Humanos e Empresas.




    São diversos os pontos de vista pelos quais a complexidade da temática pode ser enfocada e que varia também a partir dos articuladores e das articuladoras dessas ideias. Nossa escolha foi manter a complexidade que dá pluralidade e areja a matéria em seus múltiplos enfoques, mas com a escolha bem determinada das sujeitas da produção deste conhecimento: mulheres. As autoras convidadas, em um primeiro momento, podiam não se identificar como pesquisadoras do tema de Direitos Humanos e Empresas. Todavia, aos poucos, o fio condutor de todas as pesquisas expostas no livro foi se evidenciando.




    Este volume pretende, portanto, dar visibilidade às mulheres pesquisadoras no tema e que pesquisem quaisquer dos assuntos supramencionados. A identificação da invisibilidade das mulheres na pesquisa acadêmica jurídica se dá em todas as áreas, e não somente no direito, nos direitos humanos e, especificamente, no tema aqui tratado. Uma rápida avaliação dos dados extraídos dos sítios eletrônicos dos Programas de Graduação em Direito aos quais foi atribuído pela CAPES o conceito 6, indica que dos mais de 450 professores(as) contratados nestes programas, somente 30% são mulheres. Há uma clara barreira na contratação das mulheres e seu trabalho é mais árduo, eis que, apesar de poderem estar cumulando outras funções domésticas, elas foram responsáveis por 32% das publicações nacionais e 48% das publicações internacionais dos anos de 2020 e 2021.




    O que temos a apresentar à academia brasileira é, portanto, um texto cuja importância está no resultado das pesquisas apresentadas, mas vai além. O texto é relevante por ser a primeira iniciativa no Brasil para reunir pesquisadoras mulheres sobre o tema. A publicação do livro é relevante porque joga luzes sobre o trabalho destas pesquisadoras e ajuda a dar contornos à relevância do papel da mulher na pesquisa. As organizadoras estão certas de que há muitas outras mulheres pesquisadoras tão ou mais brilhantes se debruçando sobre o tema neste mesmo instante.




    Honestamente, esperamos que este volume possa servir como catalisador e que, muito em breve, possa ser estabelecida uma rede de pesquisadoras brasileiras sobre o tema. O olhar da mulher, assim, é especialmente importante para esta discussão como vítimas preferenciais das grandes violações de direitos humanos perpetradas por empresas e como agentes da produção do conhecimento transformador destas realidades. É, em verdade, essencial mesmo quando a questão de gênero não está diretamente em pauta, posto que há sem dúvida uma contribuição diferenciada que a reflexão a partir deste lugar de fala traz.




    Os textos tratam de diferentes assuntos, interconectados pelo tema Direitos Humanos e Empresas. Há trabalhos que refletem pesquisas sobre direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais, atividades econômicas e as reflexões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; sobre a superficialidade da perspectiva de gênero nas discussões sobre direitos humanos e empresas; a relação com temas muito atuais como mudanças climáticas, regulamentação da arbitragem internacional, extraterritorialidade, medidas anticorrupção e os aplicativos de rastreamento de pessoas em tempos pandêmicos serão também encontrados nas páginas seguintes.




    Por fim, podemos apenas desejar que este primeiro volume desperte novas pesquisas e debates e sinalize às inúmeras pesquisadoras brasileiras que se dedicam ao tema que há um alento: estamos unidas no esforço de reconhecimento da relevância de nossos olhares para ampliar o diálogo e encontrar soluções atentas às necessidades de desenvolvimento e sobrevivência digna de todos. Seguimos juntas e adiante como mulheres, pesquisadoras, defensoras de direitos humanos, professoras, mães, chefes de família (enfim, toda multiplicidade que o ser mulher congrega) e, principalmente, transformadoras de nossa realidade social.




    Boa leitura!




    Ana Cláudia Ruy Cardia Atchabahian




    Danielle Anne Pamplona




    Melina Girardi Fachin


  




  

    1. A RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL DAS EMPRESAS E O COMBATE AO TRABALHO ANÁLOGO AO DE ESCRAVO NO SÉCULO XXI 




    Gina Vidal Marcílio Pompeu




    Introdução




    O estudo visa analisar a Responsabilidade Social e Ambiental das Empresas diante do desenvolvimento econômico e das relações de mercado que hodiernamente se operam em esfera mundial destacando-se a oposição ao trabalho análogo ao escravo nessa seara. Constata-se que a partir da década de mil novecentos e oitenta, o mercado transnacional passou a sofrer intensas modificações que priorizam o local de consumo, em detrimento do local de produção. Países periféricos ao privilegiarem a geração de empregos dotaram-se de legislação trabalhista mais flexível e garantiram incentivos fiscais visando atrair a implantação de empresas transnacionais. Para essas empresas, que buscam reduzir seus custos, o local de produção deixou de ser relevante, desde que ocorresse a possibilidade de conciliar mão de obra barata, estabilidade jurídica, e condições de infraestrutura garantidoras de agilidade na exportação. Nesse diapasão, sucederam denúncias de afronta aos direitos trabalhistas de pessoas em situações análogas a escravo, e depredação ambiental. Essa constatação de agressões das empresas transnacionais fomentou a reação do Conselho de Direitos Humanos da ONU que adotou a partir de 2011, um conjunto de “Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos,” com o compromisso de “Proteger, Respeitar e Remediar” os direitos humanos. Noutro viés, muitas empresas, cientes do poder dos consumidores, que exigem preço, qualidade e respeito ao meio ambiente e aos direitos de personalidade do trabalhar, quando do processo produtivo, empreendem ações caracterizadas pelo que se convencionou chamar de responsabilidade social das empresas. Por meio dessas ações, o setor produtivo procura conciliar lucratividade com participação do empresariado no desenvolvimento econômico e social, na formação de capital humano e com respeito ao meio ambiente.




    Assim, mais do que simplesmente obedecer à legislação dos países onde ocorre a produção, a ética do consumo passa a incorporar o respeito à dignidade humana, a não agredir a natureza, a se importar com a maneira utilizada para a produção da mercadoria a ser adquirida. Nesse viés o conceito de RSA deixou de ser considerado despesa para se tornar investimento na conexão entre cadeia de valor da empresa e impacto social. Essa perspectiva da RSE alcança três vertentes: 1) força de trabalho que se inicia no recrutamento de funcionários até a responsabilidade solidária no caso de utilização de serviços terceirizados; 2) preservação da imagem diante dos consumidores que acreditam fazer parte de um capital social positivo; 3) impacto econômico que concilia sustentabilidade ambiental unindo planeta, lucro e pessoas.




    1. Da responsabilidade social e ambiental das empresas




    A Responsabilidade Social e Ambiental das Empresas remonta a década de 1950, quando os Estados Unidos começaram a relacionar os direitos dos consumidores à degradação do meio ambiente. No Brasil, os primeiros registros dessas ideias sobre a RSE se dão a partir dos anos 1990, quando os setores empresariais começaram a ter relevante função para a solução dos problemas sociais, diante das transformações ocorridas no contexto econômico do séc. XX. A Responsabilidade Social das Empresas (RSE) vem ganhando espaço na realidade jurídica, se firmando pela atuação dos stakeholders, designando todas as pessoas ou empresas, que, de algum modo, são influenciados pelas ações de uma organização. Na lição de Carlos Nelson dos Reis (2007, p.301), assim pode ser definida a responsabilidade social das empresas:




    A responsabilidade social das empresas no Brasil pode ser definida como um modelo de comportamento ético e responsável na gestão das mesmas, que, em suas decisões e ações, resgatam valores e direitos humanos universais, preservando e respeitando interesses de todas as partes direta ou indiretamente envolvidas no negócio, assim como os de toda a sociedade, em uma relação na qual todos obtêm vantagens.




    Assim, a RSE vem sendo encarada como uma mudança de postura do empresariado, compromissado a agir de acordo com a vida em sociedade e ser responsável também pelos problemas coletivos, contribuindo para a sustentabilidade do meio social. Deve “resultar de uma preocupação em se aliar o desenvolvimento econômico ao desenvolvimento da qualidade de vida.” (Guimarães, 1984, p. 215). À RSE se acrescenta ou pode-se mesmo afirmar que está embutido no social o compromisso com a preservação do Meio Ambiente, bem de uso comum de todos.




    De uma perspectiva mais ampla, entendem F. P. de Melo Neto e C. Froes (1999, p.84), que a RSE é vista como um compromisso com relação à sociedade e à humanidade em geral, e uma forma de prestação de contas do seu desempenho, baseada na apropriação e no uso de recursos que originalmente não lhe pertencem. Assim, segundo entendem, as empresas possuem uma espécie de “dívida social e ambiental”.




    Uma iniciativa de responsabilidade social deve revelar a crença da empresa em sua melhoria através de seus princípios e de sua contribuição para uma sociedade mais justa. Isso significa que não basta à empresa não infringir a lei se suas estruturas refletem os mesmos problemas sociais do meio. Ela deve contribuir para o desenvolvimento social e ambiental promovendo, de alguma forma, uma nova cultura, dando uma chance à melhoria dos padrões sociais (Zulzke, 2000, p. 05-11) e ambientais. A definição oficial de Responsabilidade Social das Empresas é a fornecida pelo Instituto Ethos (2008, on line)1:




    social é a forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da empresa com todos os públicos com os quais ela se relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para as gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais. A responsabilidade social é focada na cadeia de negócios da empresa e engloba preocupações com um público maior (acionistas, funcionários, prestadores de serviços, fornecedores, consumidores, governo e meio ambiente), cuja demanda e necessidade da empresa deve buscar entender e incorporar aos negócios. Assim, a responsabilidade social trata diretamente dos negócios da empresa e de como ela os conduz.




    A concepção social que vem se firmando não fica limitada à satisfação dos acionistas ou sócios mediante a obtenção de lucros, pautados em uma gestão de política fechada. Essa mudança se traduz na consideração de valores sociais, que ultrapassam o ganho material. Desta forma, uma empresa socialmente responsável é aquela que, pela sua criatividade, atua ao lado de projetos sociais, de entidades da sociedade, na busca de melhorias da qualidade na vida. Diante da competitividade da dinâmica econômica e das pressões exercidas pela sociedade, as empresas tornar-se-iam cada vez mais parceiras e fomentadoras de programas de responsabilidade social.




    Linda Starke (1999, p.09), orientada pelo modelo empresarial criado por Reidenbach e Robin (1991, p. 273-284), identifica cinco estágios do desenvolvimento ético das corporações, a saber: (a) corporação amoral; (b) corporação legalista; (c) corporação receptiva; (d) corporações éticas nascentes e (e) corporação ética. O estágio das corporações amorais (a) é o menos desenvolvido, buscam o lucro a qualquer custo; para tanto violam normas, valores sociais e consideram seus empregados como meras unidades econômicas de produção. Representa, neste diapasão, um empresariado descompromissado com o meio social e com as instituições jurídicas do Estado.




    O segundo estágio de desenvolvimento é o da corporação legalista (b). Apegada à lei, ela adota códigos de conduta, que podem ser definidos, em apertada síntese, como uma declaração formal de valores e práticas corporativas, bem como de princípios e valores, ainda que não éticos, tem por finalidade definir a conduta da corporação. Em uma terceira etapa está a corporação receptiva (c), que se mostra responsável socialmente por conveniência; porque compreende que as decisões éticas podem ser do interesse da companhia a longo prazo, ainda que envolvam perdas de lucros econômicos imediatos. Os códigos de conduta das corporações receptivas começam a tomar forma de “códigos de ética”. No quarto estágio, um pouco mais desenvolvido, estão as corporações éticas nascentes (d). Elas reconhecem a existência de um contrato social entre os negócios e a sociedade e assim procuram generalizar por todos os setores da corporação um equilíbrio entre as preocupações éticas e a lucratividade.




    O quinto estágio da corporação ética (e) é o mais desenvolvido, nenhuma empresa o atingiu completamente até o presente momento. Ele representa o ideal para Reidenbach e Robin (Starke, 1999) e está consubstanciado no perfeito equilíbrio entre lucro, envolvendo a ética na recompensa aos empregados que se afastassem de ações comprometedoras, mentores para dar orientação moral aos novos empregados.




    Adam Smith (século XVIII), um dos principais nomes da formação da Economia Política clássica, em sua obra “A Riqueza das Nações: investigação sobre sua natureza e suas causas”, fundamentou a descrição da ordem econômica (Smith, 1988, v. I, p. XII) nos sentimentos morais, na busca da aprovação social e nas razões maiores da acumulação e conservação da fortuna material. Defendia que o papel do Estado estava restrito a três funções principais: defender a nação; promover a justiça, bem como a segurança dos cidadãos e empreender obras sociais necessárias que a iniciativa privada não conseguisse concretizar. Suas principais idéias foram: a identificação do bem-estar das nações com seu produto anual per capita; quando considerou como causa da riqueza das nações o trabalho humano, a livre iniciativa de mercado (laissez faire), e a especialização do trabalho como instrumento da produtividade – exemplo clássico da fábrica de alfinetes – (Smith, 1988, v. I, p. 41-47) e a teoria do bem-estar econômico ou da “Mão Invisível”, segundo a qual as leis do mercado não devem sofrer intervenções e a economia se direcionará por si mesma para o melhor caminho, guiado por uma “mão invisível”.




    Ao analisar a atitude governamental frente às despesas públicas, Smith criticava a aplicação dos recursos estatais em setores que não eram adequados, sendo, portanto, um desperdício do tesouro nacional. Considerava que parte do que era pago a título de impostos poderia ter sido acumulada em forma de capital, para servir como uma espécie de reserva de fundos para ulteriores necessidades.




    O liberalismo clássico concebia o mercado como a melhor forma de organização econômica e social. O egoísmo é um sentimento inerente da natureza humana, conduzindo à competição e à rivalidade, sendo estas consideradas pelos liberais como benéficas para a sociedade, por conta do incremento e da melhoria na qualidade dos produtos ofertados.




    Um dos principais defensores do liberalismo da era contemporânea é Milton Friedman (1984), que deposita sua confiança no sistema de mercado como meio para alcançar os melhores resultados para a sociedade. Valoriza o binômio capitalismo – liberdade, como sendo a mola propulsora das oportunidades de prosperidade material da humanidade. Para ele, “um problema político, como o da liberdade individual, não está dissociado da organização econômica e ajusta-se somente a um sistema de economia de mercado”. (Friedman, 1984, p. XV). Para Friedman, (1984) o governo tem o papel essencial de determinar as regras do jogo. Inclui dentre essas funções a promoção de mercados competitivos.




    Como forma de atenuar essa intensidade mercantil, a Responsabilidade Social das Empresas representa um mecanismo que se contrapõe a esta lógica, sendo um elemento de regulação do mercado no estabelecimento de parâmetros para o seu funcionamento. Pela lógica do socialismo democrático, o Estado passaria a intervir no sistema de mercado para expandir o bem-estar social.




    Milton Friedman (1984) considera que o progresso econômico numa economia de mercado reduz as desigualdades. Assim, sua política monetária e fiscal era ditada pela adoção de um imposto de renda progressivo que tinha como meta estimular o aumento da poupança dos indivíduos e o reinvestimento dos lucros nas empresas privadas. José Antônio Puppin de Oliveira (2008, p.67) conclui que “a única responsabilidade social das empresas era gerar lucro para seus acionistas, dentro das regras da sociedade (leis).”




    O objetivo do governo deve ser limitado: sua principal função deve ser a de proteger a liberdade individual contra os inimigos externos e contra os próprios compatriotas; preservar a lei e a ordem; reforçar os contratos privados; promover mercados competitivos. (Friedman, 1984, p. 12).




    Visão diversa é apresentada pelo teórico da democracia Robert Dahl (2001, p. 185-197), ao analisar as razões que levam o capitalismo de mercado a favorecer a democracia, e também aquelas que a prejudicam, ele compara a democracia e o capitalismo de mercado a duas pessoas ligadas por meio de um tempestuoso casamento. Assolado por conflitos, mas que resiste, porque nenhum dos parceiros deseja separar-se do outro. Vivendo em simbiose, para o autor, a democracia poliárquica resiste apenas nos países com economia predominantemente de mercado. A economia planificada prejudica as perspectivas democráticas. O capitalismo de mercado é favorável à democracia por suas consequências sociais e políticas. Ele cria um estrato intermediário de proprietários que buscam a educação, a autonomia, a liberdade pessoal, direitos de propriedade, a regra da lei, e a participação no governo.




    Dahl (2001) salienta que o capitalismo de mercado cria desigualdades que limitam o potencial democrático ao gerar má distribuição de recursos e sistema econômico não democrático provoca por fim desigualdade na distribuição dos recursos políticos. No Brasil ocorreu a democracia eleitoral, acesso ao voto universal e periódico, porém a democracia econômica e política caracterizada pela distribuição igualitária de recursos essenciais, tais quais: a riqueza, os rendimentos, status, prestígio, informação, organização das instituições, educação e conhecimento dentre outros fatores, está distante de ser concretizada. O autor dispõe que “em nenhum país democrático existe uma economia capitalista de mercado (e provavelmente não existirá por muito tempo) sem ampla regulamentação e intervenção do governo para alterar seus efeitos nocivos.” (Dahl, 2001, p.195).




    Sobre o papel dos governos na economia global, Robert Kuttner (2004, p. 214-215) afirma que as grandes empresas globais se tornaram centros do poder econômico e financeiro concentrado e a tarefa do poder público era apoiar essa pauta de laissez-faire. Faz-se necessário, diante dessa realidade supranacional, a qual ele chama de globalismo, o desmantelamento das barreiras ao livre comércio e ao livre fluxo de capitais financeiros. Por outro lado, considera que o crescimento econômico é refém dos credores e especuladores financeiros. (Kuttner, 2004, p. 229).




    Ao longo do século XX a eficiência do livre mercado começou a se chocar com a livre democracia, especialmente após as duas guerras mundiais. Atualmente os setores econômicos são liderados por grandes grupos, que assumem a forma de cartéis e sufocam a livre concorrência. No desenvolvimento desta análise, faz-se necessário uma passagem pelo capitalismo, que pode ser conceituado como “um regime social no qual os capitais não pertencem aos que tornam produtivos pelo seu trabalho, e sim às grandes indústrias de propriedade privada. (Lalande, 1999, p. 136).




    Em apertada síntese, os argumentos para a negação da responsabilidade social das empresas são os seguintes (Savitz, 2007, p. 100-107): a lucratividade, em vez da responsabilidade ambiental e social, é o principal objetivo das empresas; os líderes e gestores de negócios têm a obrigação de priorizar os lucros; as questões sociais, econômicas e ambientais devem ser atribuições dos governos; os ditames da RSE são incompatíveis com o livre mercado, que não incorpora esses custos; a ideia de RSE pode prejudicar o desenvolvimento econômico dos países subdesenvolvidos.




    Robert Reich (2008, p. 02) possui posicionamento semelhante aos “céticos”. Faz uma análise da evolução do capitalismo democrático até o Supercapitalismo, considerando que a democracia só pode ser alcançada com a participação dos cidadãos. Para ele, o capitalismo tem a função de aumentar o bolo da economia e a democracia exige centros de poderes privados, livres de uma intervenção estatal.




    A transição para o Supercapitalismo se deu a partir do momento em que as grandes empresas, que não são nem morais nem imorais, segundo sua concepção, se tornaram mais competitivas, globais e inovadoras, passando a interferir nas decisões políticas. (Reich, 2008, p. 05-06). Assim, o triunfo do capitalismo e o enfraquecimento da democracia se deram com o objetivo de aumentar as riquezas dos empresários, jogando os países uns contra os outros. Sobre a Responsabilidade Social das Empresas, o autor é enfático em negá-la:




    Finalmente, chegarei a algumas conclusões que talvez sejam consideradas surpreendentes – entre elas, por que as iniciativas para melhorar a governança corporativa reduzem a probabilidade de que as empresas atuem com responsabilidade social; porque a promessa de democracia empresarial é ilusória; porque o imposto de renda incidente sobre as pessoas jurídicas deve ser abolido; porque as empresas não devem ter responsabilidade penal; e porque os acionistas devem ter meios para impedir que seu dinheiro seja usado pelas empresas para fins políticos, sem seu consentimento prévio. (Reich, 2008, p. 07). [...] As empresas não são cidadãs. São pilhas de contratos. O objetivo das empresas é participar do jogo econômico com o máximo de agressividade e eficácia. O desafio para nós cidadãos, é impedir que elas imponham as regras do jogo. Conter o supercapitalismo para que não transborde sobre a democracia é o único plano de mudança construtivo. Tudo o mais, como deixarei claro, é brincadeira e perda de tempo. (Reich, 2008, p. 12).




    Von Hayek (1990, p. 190) considera em “O caminho da servidão” que a democracia moderna, para assegurar um desenvolvimento social, tem de manter o crescimento econômico e que a liberdade de decisão do indivíduo deve ser valorizada. Pode-se fazer uma ligação da sua postura liberal com a RSE nos seguintes termos:




    Pode parecer muito nobre dizer: ‘deixemos de lado a economia, vamos construir um mundo decente’. Na realidade, porém, essa é uma atitude de todo irresponsável. Com a situação mundial que conhecemos, e existindo a convicção generalizada de que as condições materiais devem ser melhoradas em certos pontos, a única possibilidade de construirmos um mundo decente está em podermos continuar a melhorar o nível geral de riqueza. Pois a moderna democracia entrará em colapso se houver a necessidade de uma redução substancial dos padrões de vida em tempo de paz, ou mesmo uma estagnação prolongada das condições econômicas.




    A legislação brasileira traz em seu bojo algumas previsões que interessam diretamente à questão da responsabilidade social das empresas e do consumidor para com o meio-ambiente (eco-consumidor). Exige transparência das informações empresariais; inserção de valores éticos nas atividades desempenhadas. Nesse sentido, a responsabilidade social do consumidor está diretamente relacionada com a busca de informações sobre a cobrança de uma postura ética por parte das empresas, dos governos e de outros consumidores, de modo a promover um debate mais amplo sobre esta temática. Surge um novo perfil: um consumidor preocupado não apenas com os produtos finais das empresas, mas também com o que acontece antes e depois da colocação dos produtos no mercado. A reflexão ao comprar significa a solidificação de um consumo consciente que deve ser compreendido como fator impulsionador da responsabilidade social empresarial. São os consumidores capazes de intervir significativamente nos rumos da produção e no padrão de qualidade. O fortalecimento dos SAC´s (Serviço de Atendimento ao Consumidor) e das ouvidorias nas grandes empresas são exemplos dessa nova postura.




    Noutro viés Norma Padilha adverte que se faz essencial a proteção e higidez do ambiente do trabalho, assim empregados e empregadores devem observar as normas existentes na esfera supraconstitucional, constitucional e infraconstitucional. A RSE enfrenta a missão de conciliar lucro aos acionistas, com a promoção de ações que repercutam positivamente no meio ambiente e no meio ambiente do trabalho. Assevera a autora que um dos valiosos instrumentos a ser utilizado na prevenção do equilíbrio do meio ambiente do trabalho “é o pleno exercício do direito à informação, que constitui mais um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente.” (Padilha, 2010, p. 402.) A possibilidade de efetivação do princípio da preservação ambiental para Norma Padilha (2006, p. 170)




    exige o reconhecimento da convivência simultânea, no texto constitucional, de diferentes ‘gerações’ de direitos, desde o direito do estado Liberal, do Social, e do Ecológico, cada uma a seu tempo histórico, reconhecida e proclamada a nível constitucional, impondo o compromisso básico do estado Democrático de Direito, em harmonizá-los e realizá-los, sem privilegiar o acatamento de um em detrimento do respeito devido ao outro, mas considerando, igualmente e sobretudo, que o direito à preservação ambiental é um direito voltado à preservação da vida(…)




    Resta claro que a RSE perpassa desde a qualidade da matéria prima utilizada na produção, respeito ao meio ambiente, obediência às leis trabalhistas, à consciência ética de desenvolvimento coletivo, à formação de capital humano (educacional) até a formação de capital social, de rede de stakeholders, que acredita no bem-estar coletivo, e em produção e consumo responsáveis e sustentáveis.




    2. Da responsabilidade especificamente socioambiental da empresa




    A intervenção do Estado para incentivar a RSE tem sido significativa e se materializa nos benefícios fiscais, inclusão de obras sociais nas cotas de responsabilidade social das empresas. Aliado a este fator, a cobrança da população e das instituições representa um papel importante nesta dinâmica econômica. O mercado consumidor assume a posição de liderança que define o processo de produção ao preferir no ato do consumo comprar mercadorias de empresas sustentáveis ao invés de outras que não respeitam as normas indicadoras da responsabilidade empresarial diante do ambiente sustentável.




    Resta claro que a responsabilidade social e ambiental das empresas resgata a sua própria função social, além da produtividade e do lucro, objetiva a qualidade nas relações com o público e constrói, desta forma, uma sociedade mais justa propiciando um desenvolvimento socioeconômico satisfatório. Assim a RSE é ferramenta viável a dirimir o descontentamento social global causado pelo capitalismo de mercado transnacional. A sua efetivação está estreitamente relacionada com a conscientização do escopo do mercado consumidor e constitui projeto de desenvolvimento compartilhado.




    A construção de uma sociedade mais justa e igualitária é dever e compromisso individual e coletivo. É preciso provocar a conscientização do consumidor, para que vislumbre as formas de intervenção e o potencial de suas ações. O assunto vem sendo objeto de pesquisa de grupo coordenado pela professora, ora requerente, junto a Universidade de Fortaleza em programa de pós-graduação mestrado e doutorado em Direito. A responsabilidade social e ambiental das empresas é fenômeno recente e emergente. Dentre vários artigos enviados para o Congresso Mundial de Ciências Políticas no Chile, esse tema foi um dos poucos a ser aceito para fazer parte de Mesa de Debates em julho de 2009. Quando apresentado gerou interesse e intensos debates.




    Em 2008 os países de língua francófonas realizaram em Rabat um seminário sobre a responsabilidade social das empresas, com o apoio do PNUD e do Alto Comissariado dos Direitos Humanos. Múltiplos foram os desdobramentos que necessitam continuidade e foram incorporados como ações do Master Europeu em Direitos Humanos e Democratização do Centro Inter-Universitário Europeu para os Direitos Humanos e a Democratização – EIUC, razão que levou o Prof. Dr. Fabrizio Marrella (Professor de Direito Internacional na Universidade Cà Foscari de Veneza e Diretor do Programa Europeu Master Europeu em Direitos Humanos e Democratização do Centro Inter-Universitário Europeu para os Direitos Humanos e a Democratização – EIUC), ao tomar ciência dos estudos desenvolvidos na UNIFOR, a convidar a proponente para compor grupo de estudos que investiga os direitos do homem e a responsabilidade social das empresas. Esse projeto resultou na publicação, pela editora Conceito, da obra Direitos Humanos, econômicos e a responsabilidade social das empresas em 2012.




    Diante dos desastres ambientais que ocorrem repetidamente no Brasil no século XXI, provocados ou permitidos diante da omissão e falta de cuidados administrativos de certas empresas, bem como em razão da crise sanitária internacional que avassala os países, dentre eles o Brasil, o estudo sobre a Responsabilidade Socioambiental das Empresas é pedra angular. Ele tem o escopo de promover o respeito, a proteção do meio ambiente, tem o fito de verificar a existência de normas cogentes capazes de prever sanção e punição àqueles que agem com negligência, imprudência e imperícia ou ainda de forma dolosa e que prejudicam o meio ambiente natural e promovem o desequilíbrio no meio ambiente do trabalho.




    3. Um panorama acerca da responsabilidade socioambiental das empresas e do trabalho em condição análoga à de escravo no século XXI




    Falar em função social e ambiental da empresa e em trabalho análogo à condição de escravo no mesmo contexto parece um paradoxo, uma contradição em termos, visto que a função social e ambiental da empresa visa implementar vida digna ao trabalhador sempre em um sentido ascendente e o trabalho análogo à condição de escravo, bem este tipo de trabalho foi abolido no Brasil em 1888 pelo modo degradante como os agentes, que não eram pessoas, mas coisas e que não tinham nenhuma dignidade no seu labor, eram tratados.




    Ocorre que essas duas expressões se encontram sim em vários discursos acadêmicos e fora da academia também, porque, na verdade, para muitos, no cotidiano da vida real, a escravidão não está efetivamente extinta. Muito pelo contrário, existem tipos de escravidão em que pessoas (na maioria das vezes meninas ou mulheres) são seduzidas a realizar trabalhos domésticos, a trabalhar como costureiras ou para prostituição. No que diz respeito aos homens, estes são aliciados, recebem promessa de emprego com bons salários e condições atraentes e terminam, na verdade, em jornadas exaustivas de trabalho, em um cotidiano degradante e privados até de sua própria liberdade de ir e vir.




    Como dito acima, em 1888 a Lei Áurea tornou o trabalho escravo ilegal, sendo o Brasil um dos últimos países do mundo a abolir a escravidão. Hoje, o que se chama de condição análoga a de escravo, pelo Código Penal Brasileiro, é qualquer atividade que atente contra a Dignidade da Pessoa Humana, esse princípio tão amplo, mas de percepção tão concreta.




    Em 1995 o Brasil tornou-se um dos primeiros países do mundo a reconhecer a existência de trabalho escravo em seu território e desde então realiza ações para o seu combate através de auditorias fiscais e de um grupo móvel de fiscalização.




    Cumpre ressaltar que o trabalho em condições análogas à de escravo não existe apenas no meio rural, mas também em áreas urbanas, mesmo que nesta sua intensidade e características sejam menores e diferentes.




    A escravidão urbana relaciona-se a horas excessivas de trabalho, tornando o cotidiano do trabalhador exaustivo, com baixíssimos salários, sem horários de descanso e em muitos casos são decorrência de imigração ilegal.




    Independentemente de instrumentos internacionais, nossa própria legislação trata do assunto na Constituição Federal, em seu artigo inaugural, no art. 1, III e IV ao abordar temas como a Dignidade da Pessoa Humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. No art. 4, que trata das relações internacionais que regem o Brasil, é abordada em seu inciso II a prevalência dos Direitos Humanos e no art. 5, III, defende-se que ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desumano ou degradante; no inciso XXIII defende que a propriedade deve atender a sua função social e no art. 170 da CF ao abordar a valorização do trabalho humano e sua livre iniciativa Sem esquecer o inciso VI do referido artigo que trata da proteção ao meio ambiente, assim como no art. 200, VIII defende que o sistema único de saúde compete além de outras atribuições colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. Não se pode olvidar as normas do art. 7º que determinam ser direito dos trabalhadores urbanos e rurais, inciso XXII a redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, higiene e segurança e o inciso XXIII que argumenta acerca do adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas. O art. 225, artigo dedicado especialmente à consolidação da proteção do meio ambiente inclui, é claro, o meio ambiente do trabalho em sua função socioambiental.




    A escravidão contemporânea não pode mais ser caracterizada pela compra e venda de pessoas destinadas a relação de trabalho, como ocorria até o final do Século XIX, ou pelo fato de pessoas serem forçadas a exercer determinadas atividades contra sua vontade, sob ameaça de violência física ou psicológica ou qualquer outra forma de intimidação.




    O trabalho escravo pode ser mais bem conceituado se pensarmos em todo tipo de trabalho que não reúna as condições mínimas necessárias para garantir os direitos do trabalhador, que limite sua liberdade, fira sua dignidade como ser humano ou o sujeite a condições impróprias, inclusive com relação ao meio ambiente do trabalho.




    No Brasil, é de conhecimento já no senso comum, que o trabalho escravo tem sua origem no trabalho degradante com a privação de liberdade, quando o trabalhador fica atrelado a uma dívida, tem seus documentos retidos, trabalha em lugares geograficamente isolados.




    A degradação se inicia com o constrangimento físico ou moral a que é submetido, como alojamento sem condições dignas de habitação, falta de instalação sanitária, falta de água potável, ou seja, péssimas condições físicas de trabalho e de remuneração, além da ausência de condições de segurança do trabalho, jornadas exaustivas, promoção de endividamento pela venda de mercadorias, remuneração irregular, dentre outros.




    De acordo com o art. 149 do Código Penal, o trabalho em condições análogas as de escravo é tipificado penalmente diante de quatro condutas específicas, às quais já nos referimos acima: a) sujeição da vítima a trabalhos forçados; b) sujeição da vítima a trabalhos forçados; c) sujeição da vítima a condições degradantes; d) restrição de qualquer meio de locomoção da vítima em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto.




    O trabalho forçado seria aquele exigido sob ameaças de penalidade, estas poderiam ser de ordem moral, física ou psíquica. Na coação moral, o empregador tira proveito da ignorância do trabalhador e envolve-o em dívidas financeiras. Impede-o de deixar o local de trabalho sob ameaça. Pode-se citar como exemplo, a escravidão por dívida disposta na Consolidação das Leis do Trabalho.




    Dispõe o art. 462, Parágrafo 2 da CLT:




    Art.426 – Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto nos salários do empregado salvo quando este resultar de adiantamentos, de dispositivos de lei ou de contrato coletivo.




    Paragrafo 2. É vedado à empresa que mantiver armazém para venda de mercadorias aos empregados ou serviços estimados a proporcionar-lhes prestações in natura exercer qualquer coação ou induzimento no sentido de que os empregados se utilizem do armazém ou dos serviços.




    Na escravidão por dívida (art. 462, parágrafo 2 da CLT), ou truck system, a escravidão está ligada a retenção do salário pelo empregador em razão de dívidas com ele contraída, seja através da venda inflacionada de produtos, alimentos e ferramentas, seja por cobrança injusta e desproporcional de moradia. Restringindo física e moralmente a liberdade do trabalhador, o qual fica impedido de rescindir unilateralmente o contrato de trabalho em virtude das dívidas.




    Nesse sentido, dispõe a Convenção n. 29 de 1930 que, “(...) o principal aspecto do trabalho forcado nas áreas rurais brasileiras é o uso do endividamento para imobilizar trabalhadores nas propriedades até a quitação de suas dívidas, em geral contraídas de modo fraudulento. É uma atividade clandestina e ilegal, difícil de ser combatida por diversos fatores, entre os quais a imensa extensão do país e as dificuldades de comunicação.




    Já no que tange à coação física, não se pode afirmar que os trabalhadores sejam sujeitados, imprescindivelmente ao que se denomina “castigo físico”. O que ocorre, na verdade, é uma coação baseada na retenção de documentos e de pertences do empregado, o que impede que o mesmo deixe o local de trabalho.




    Na coação psicológica o que ocorre são ameaças de que alguma modificação ilícita irá ocorrer relativamente `a relação de trabalho. Alguma forma de manipulação das formas de trabalho, de sorte que o trabalhador não se dá conta do que está acontecendo. O empregador se aproveita da boa fé do empregado, assim como de seu baixo nível de escolaridade.




    O trabalho em condições análogas ao escravo, também pode ter seu conceito vinculado ao modo, ao local, às condições físicas onde ele é executado. Muitos trabalhadores acabem sendo obrigados a trabalhar em condições degradantes, em ambientes sem instalações sanitárias, sem fornecimento de água potável, sem lugares próprios para alimentação e descanso, sem equipamentos de proteção individual, dentre outros. Ambientes em clara desconformidade com as normas regulamentadoras relacionadas à segurança, medicina e meio ambiente do trabalho.




    Atualmente o que se vislumbra não é mais a simples privação da liberdade, mas sim uma desconsideração da condição humana do trabalhador, ferindo preceitos constitucionais muito maiores como a dignidade da pessoa humana (Brito Filho, 2013, p. 51).




    Assim, para José Claudio Monteiro de Brito Filho (2013, p. 51), mesmo que não exista a restrição à liberdade, ao serem negadas ao homem as condições mínimas de trabalho é tratado como se fosse mais um dos bens necessários à produção. Ele é coisificado. E qual é o fundamento que impede a quantificação, a coisificação do homem A dignidade da pessoa humana. Esse o fundamento maior, então, para a proibição do trabalho em que há a redução do homem à condição análoga à de escravo (...) é preciso, pois alterar a definição anterior, fundada na liberdade pois tal definição foi ampliada, sendo seu pressuposto hoje a dignidade.




    Visando o combate à escravidão contemporânea, foi promulgada a Lei n. 10.803, de 11 de dezembro de 2003, que alterou o art. 149 do Código Penal




    Brasileiro pacificando as divergências doutrinárias anteriormente existentes acerca do tipo penal de redução do trabalhador à condição análoga à de escravo.




    De acordo com a nova redação do caput do art. 149 do Código Penal, a caracterização do trabalho em condições análogas à de escravo não se centra mais no tolhimento da liberdade de ir e vir. Como era antes, mas sim no trabalho forçado, nas jornadas exaustivas e nas condições degradantes de trabalho hoje existentes. Não se faz necessário o uso da tortura ou da privação de liberdade, basta que exsurja a sujeição pessoal no lugar da subordinação jurídica.




    Vários são os pactos, tratados, convenções e declarações internacionais que visam proteger os direitos humanos repudiando o trabalho escravo. No Ordenamento Jurídico brasileiro o repúdio a esta forma de exploração está contido desde a Constituição Federal, no art. 5, in cisos III, XIII, XV XLVII e LXVII, assim como nos artigos, 149, 197, 203, 206 e 207 do Código Penal, além de todas as normas internacionais ratificadas e internalizadas, sem esquecer a dignidade da pessoa humana elevada a fundamento da República Federativa do Brasil (Ramos Filho, 2008, p. 278).




    Nos termos da Convenção n. 105 da OIT de 1957, os Estados signatários se comprometem a abolir toda forma de trabalho forçado ou obrigatório e dele não fazer uso.”




    Reafirmando-se a proibição, a declaração dos Direitos Humanos de 1948, estabeleceu em seu art. 4 que “ninguém será mantido em escravidão ou servidão: a servidão e o tráfico de escravos será proibido em todas as suas formas; em seu art. 5, que ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante.” (Carlos, 2016, p. 277).




    Também o Pacto de San José da Costa Rica ou Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969 ratificada pelo Brasil em 1992 proíbe expressamente a prática de escravidão e servidão em seu art. 6.




    A Emenda Constitucional n. 81 de 2014 altera a redação do art. 243 da Constituição Federal de 1988, trazendo a hipótese de expropriação, sem qualquer indenização de terras onde exista a exploração de trabalho escravo.




    Com a mudança da redação do art. 243 da Constituição, a prática de trabalho análogo ao de escravo passou assujeitar as propriedades rurais e urbanas de qualquer região à apropriação sem indenização ao proprietário dilatando o alcance inicial do preceito.




    Conclusões




    Embora haja várias tentativas visando a abolição do trabalho escravo contemporâneo, seja na esfera trabalhista, constitucional ou internacional, o que se percebe é que as leis atualmente existentes não têm sido capazes de resolver o problema. Cada vez mais as grandes empresas buscam meios de burlar a lei, como exemplo pode-se citar a crescente utilização da terceirização ilícita, onde, por meio de contratação de outras empresas, transfere-se a sua atividade-fim, buscando se desvencilhar das obrigações trabalhistas a elas inerentes.




    O liberalismo econômico, base do capitalismo, provocou o incremento de um número considerável de empresas dotadas de conhecimento e tecnologia, que permitiram a transnacionalização de capital, de manufaturas e produtos. Já não importa onde é produzida a mercadoria, o essencial é identificar o mercado consumidor. No final do século XX e início do século XXI, a sociedade global desperta para os direitos difusos e para a necessária implementação do capital humano e social, passando a exigir das empresas não só produtos de menor custo, mas que também sejam produzidos respeitando os direitos humanos e sociais, as leis trabalhistas e o meio ambiente.




    O cenário mundial é desenhado pela globalização dos mercados e das informações, bem como pela reestruturação do setor produtivo. Exige-se que um empreendimento seja considerado bem-sucedido quando alcança a satisfação de todas as partes envolvidas no processo de produção, aquisição e reconhecimento estatal e social. Assim empresários, operários, consumidores, instituições sociais, instituições estatais sob diversas óticas mantém contínuas relações que ao final apontam pela aprovação ou rejeição do produto no mercado.




    Pondera-se por outro viés, por um compromisso ético dos agentes econômicos que devem respeitar o desenvolvimento sustentável do local de produção, bem como do ambiente dos mercados consumidores. A transformação do contexto econômico em esfera global implicou uma série de modificações sociais que atingiu tanto países centrais quanto periféricos. Na Europa observa-se que amplo debate sobre a responsabilidade social das empresas perpassa a sociedade. Ela manifesta-se efetivamente contando com um significativo mercado para o comércio de produtos concebidos de forma socialmente responsável. No Brasil e em toda a América do Sul, porém, a discussão ainda é tênue.




    Nesse sentido, a Responsabilidade Social e Ambiental das Empresas vem sendo objeto de análises mais aprofundadas, haja vista que engaja a atuação de importantes agentes de desenvolvimento econômico, podendo contribuir significativamente para a o desenvolvimento igualitário e sustentável de uma sociedade mais homogênea.




    Constata-se a necessidade em investigar a atuação dos empresários frente às questões sociais e ambientais, tendo como foco a problematização da responsabilidade social, sob a ótica da realidade brasileira e europeia, diante da crise econômica iniciada em 2008 e da crise sanitária vivenciada em 2020. Investiga-se se a sociedade consumidora continua a priorizar a ética do consumo, que tem como sustentáculo a defesa da dignidade humana, dos direitos de personalidade do trabalhador e a defesa do meio ambiente, ou se ao contrário se verga à flexibilização das regras trabalhistas; retrocede e aceita produções de menor custo, porém com risco ambiental, visando conciliar lucro com manutenção da oferta de trabalho.




    O escopo acadêmico do estudo, em momentos de crise econômica, é fundamental para fomentar discussões e conceitos sobre questões limites, para as quais não há cláusulas de retrocesso. Não abdicar da legislação trabalhista alcançada, da consciência de ser humano com direitos e deveres universais, de agente passivo e ativo construtor e responsável pelo meio ambiente sustentável são pontos incontroversos que necessitam de interlocutores e advocacia fundamentada na doutrina e na jurisprudência nacional e internacional.
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        1 O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, organização sem fins lucrativos fundada em 1998, tem como associados algumas centenas de empresas em operação no Brasil, de diferentes portes e setores de atividade. A entidade tem como missão mobilizar, sensibilizar e ajudar as empresas a gerirem seus negócios de forma socialmente responsável, tornando-as parceiras na construção de uma sociedade mais próspera e justa. O Instituto Ethos dissemina a prática da responsabilidade social por intermédio de atividades de intercâmbio de experiências, publicações, programas e eventos voltados para seus associados e para a comunidade de negócios em geral.
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    Introdução




    A violência contra a mulher é um problema grave no Brasil e no mundo. O Atlas da Violência no Brasil de 2019 aponta que, entre 2007 e 2017, houve um aumento de 30,7% no número de homicídio de mulheres (IPEA & FBSP, 2019). Em outro estudo, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) apurou que 76,4% dos agressores eram conhecidos das vítimas, em sua maioria parceiros ou ex-parceiros da vítima (FBSP & Datafolha, 2019).




    Em razão da gravidade e prevalência da violência doméstica contra a mulher no país, o governo brasileiro vem adotando, desde os anos 80, diversas políticas públicas de enfrentamento. A principal delas surge a partir da promulgação da Lei nº 11.340, mais conhecida como Lei Maria da Penha (LMP), em 2006. A LMP estabelece ações preventivas, de enfrentamento, assistência e responsabilização que, para sua implementação e efetivo funcionamento, dependem de ações articuladas entre as esferas federal, estadual e municipal de governo (Campos, 2015).




    Por sua vez, a atividade empresária gera riscos que podem ter graves consequências para a segurança e integridade das mulheres. Em particular, as indústrias de gás, óleo e mineração são associadas ao agravamento da violência contra as mulheres nas comunidades em que operam (IFC, 2018). Não apenas em suas operações regulares, mas em casos de desastres tecnológicos – aqueles causados pela ação humana – as mulheres parecem ser gravemente vulnerabilizadas em razão das dinâmicas de gênero presentes na sociedade.




    Os desastres geram grandes danos à saúde física e mental das populações atingidas, bem como à economia e modos de vida locais e, segundo a literatura nacional e internacional, populações vulneráveis tendem a ser mais afetadas por desastres, pois as desigualdades sociais pré-existentes tendem a se agravar ainda mais no pós-desastre (Yoshihama et al., 2019; Tarisayi, 2014; Azad et al., 2013). As desigualdades de gênero, nesses contextos, explicitam-se nos danos percebidos por mulheres atingidas como a sobrecarga de trabalho doméstico, danos à saúde mental, danos à renda e moradia e a violência baseada em gênero (Delaney & Schrader, 2000; Schumacher et al., 2010 Horton, 2012).




    As comunidades sob o risco ou afetadas por desastres tecnológicos não estão preparadas, muitas vezes, para lidar com os imensos ônus gerados por esses eventos e vêem seus serviços socioassistenciais assoberbados pelo aumento de demandas (FGV, 2020). Sendo os municípios os principais responsáveis pela oferta de serviços como assistência social – via CRAS e CREAS – e saúde – via UBSs e UPAs –, os danos à saúde e integridade das mulheres em situação de violência nas comunidades atingidas também é prejudicado.




    Diante deste cenário, este artigo tem por objetivo refletir sobre a importância de que empresas e Estado envolvidos em desastres tecnológicos atuem conjuntamente na remediação dos danos causados às populações a partir de reflexões sobre a capacidade das redes de atendimento às mulheres em situação de violência nos municípios atingidos.




    Para tanto, parte-se do estudo de caso do rompimento da Barragem de Fundão, ocorrido em novembro de 2015. Além de ser um dos maiores desastres socioambientais já ocorridos no Brasil, a escolha do caso se deve ao fato de o rompimento da Barragem ter estabelecido modificações sociais importantes nos territórios atingidos pelo desastre, agravando vulnerabilidades de gênero e impactando gravemente a vida das mulheres atingidas ao longo dos últimos cinco anos.




    Este trabalho se estrutura em quatro partes. Na primeira seção exploramos o paradigma dos Direitos Humanos e Empresas, consolidado pelos Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos da ONU, que estabelecem obrigações para Estado e empresa de prevenção e remediação de abusos a direitos decorrentes da atividade empresária. Além disso, diante do recorte escolhido para o estudo de caso, apresentamos alguns parâmetros internacionais de direitos humanos voltados à gestão de desastres.




    Já a segunda seção se volta à dimensão de gênero, a partir da análise de relevantes normativas internacionais e de casos comparados envolvendo violência de gênero e desastres, considerando principalmente os riscos socioambientais de desastres. Sendo a violência baseada em gênero um produto de desastres – e um risco da própria atividade empresária –, é importante que comunidades em risco tenham seus serviços de acolhimento e atendimento às vítimas de violência reforçados e fortalecidos, bem como outras políticas socioassisten- ciais.




    A partir desse diagnóstico, a terceira seção se debruça sobre o caso do rompimento da Barragem de Fundão, de modo a avaliar a rede de atendimento socioassistencial dos municípios atingidos, considerando os equipamentos da assistência social (CRAS e CREAS); os equipamentos da saúde (unidades básicas de saúde, programas de saúde da família, hospitais, etc.); segurança pública (Delegacias de Polícia e Batalhões da Polícia Militar); e equipamentos especializados (abrigos, Centro de Referência da Mulher, Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher e Centros de Saúde da Mulher).




    Considerando os danos causados e sobretudo a sobrecarga dos serviços de atendimento socioassistencial, na quarta seção buscamos explorar os desafios para identificar, em casos como o analisado, os parâmetros e limites para a definição da obrigação do Estado e das empresas, buscando em casos comparados a referência a orientar a solução no caso do desastre decorrente do rompimento da barragem de Fundão.




    1. Direitos Humanos e Empresas: qual o papel do Estado e das empresas?




    Os Princípios da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos (POs) foram aprovados em 2011 estabelecendo obrigações para o Estado e para as empresas a fim de prevenir e remediar abusos a direitos humanos decorrentes dos negócios.




    Trata-se de um primeiro passo no sentido de assegurar que os direitos humanos, que já figuram nos principais Tratados e Pactos Internacionais, sejam parâmetros também para os negócios, especialmente considerando a capacidade das empresas, por meio de suas atividades e operações em cadeia, de afetarem uma série desses direitos. Como um primeiro passo, os POs estabelecem um conjunto de diretrizes acerca de como o Estado deve adotar medidas apropriadas para prevenir, investigar, punir e reparar tais abusos; mas está longe de oferecer uma resposta única acerca de como se pode cobrar, das empresas, o respeito aos direitos humanos. Segundo John Ruggie, que atuou como relator especial da ONU sobre o tema, “a vida dos POs não acabou quando eles foram adotados; de muitas formas, a vida tinha apenas começado” (Ruggie, 2014, p. 243).




    Os POs não criam direitos novos, mas novas obrigações para Estados e empresas considerando-se os direitos humanos já internacionalmente reconhecidos2 O adimplemento dessas novas obrigações demanda o estabelecimento de políticas, regulações e legislações voltados a prevenir e remediar os impactos causados pelos negócios em relação a esses direitos, no caso dos Estados; e a observância de um padrão mínimo de respeitos a esses direitos independentemente do contexto de operação, no caso das empresas.




    As medidas a serem adotadas pelo Estado para cumprimento desse dever podem ter um viés preventivo, investigativo, punitivo ou de reparação; ou, ainda, combinar mais de um deles (PO 1). Independentemente do viés, as ações escolhidas devem deixar claro qual a expectativa do Estado para a atuação das empresas em relação aos direitos humanos em seu território e jurisdição (PO 2).




    É possível que os Estados já enderecem formas de controle, prevenção e reparação para ações que envolvam abusos a direitos humanos decorrentes dos negócios; mas ainda que a lacuna não autorize que empresas deixem de realizar sua obrigação de respeito a direitos, como estabelecem os POs, é relevante identificar quais são os espaços deixados pelas políticas e instituições na defesa de direitos que podem ser impactados pelos negócios para se determinar a sua capacidade de prevenir e sobretudo remediar.




    No caso das empresas, os POs estabelecem a obrigação de se abster de violar os direitos humanos e enfrentar os impactos adversos nos direitos humanos com os quais tenham algum envolvimento, considerando suas atividades e operações, incluindo suas ações em cadeia e os riscos e danos causados no território, onde quer que atuem, independentemente da presença do Estado e da situação das políticas públicas.




    Para pensar sobre a reparação de danos causados por desastres tecnológicos, trazemos alguns parâmetros de gestão de desastres baseados nos POs e outras normativas internacionais para a resposta e reconstrução de regiões atingidas.




    1.1. Parâmetros de direitos humanos para a gestão de desastres 




    Desastres podem ser definidos por uma séria perturbação da ordem social causada pela interação entre um evento perigoso e condições de exposição, vulnerabilidade e capacidade de reação das pessoas e comunidades atingidas por esses eventos (United Nations, 2016, p. 13).




    Enquanto tal, as transformações socioeconômicas e ambientais causadas por desastres agravam significativamente a probabilidade de riscos ou danos a uma série de direitos humanos internacionalmente reconhecidos, como é o caso do direito à moradia, direito à saúde, direito à educação, direito ao trabalho, entre outros. Dentro desse contexto, estratégias de gestão de desastres precisam incorporar os parâmetros internacionais de direitos humanos como marco orientador em todas as etapas que compõem todo o ciclo de desastres – desde a prevenção até a reabilitação (FGV, 2019, p. 10).




    A adoção de uma abordagem baseada em direitos humanos (ABDH) tem como objetivo estabelecer medidas que minimizem riscos e reparem impactos adversos aos direitos humanos causados por desastres (United Nations, 2015b). A ABDH deve respeitar alguns princípios operacionais básicos, sendo eles: i) a universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos; ii) a participação e consulta às pessoas atingidas; iii) a não discriminação; iv) a prestação de contas e tempestividade; v) a transparência; e vi) e não causar danos/causar menos danos (princípio do do no harm) (FGV, 2019d, p. 09).




    No que se refere as ações de não discriminação, estas devem se direcionar prioritariamente aos grupos sociais que tendem a sofrer de forma mais acentuada os impactos e danos causados por um desastre. A vulnerabilidade é um conceito fundamental para a ABDH, pois é a partir da sua construção que se estabelecem medidas de priorização. Dentre os marcadores sociais que compõem a vulnerabilidade, o gênero ocupa posição relevante.




    Como se verá em maior detalhe no próximo capítulo, as mulheres atingidas, em razão de padrões sociais de gênero presentes nos territórios atingidos, reproduzidos muitas vezes pelos próprios atores responsáveis pela condução das ações de gestão de desastre, acabam sofrendo uma série de danos que, a despeito de sua gravidade, são frequentemente invisibilizados pela ausência de uma perspectiva de gênero adequada.




    2. Dimensões de gênero, atividade empresária e seus riscos socioambientais




    2.1. Direitos Humanos e Empresas sob uma perspectiva de gênero




    A proposta deste trabalho é apresentar uma perspectiva de gênero sobre temas de direitos humanos, empresas e desastres. Para isso, é preciso delinear o que entendemos por gênero: termo usado para tratar da construção social e cultural da diferença entre homens e mulheres. Não se trata, portanto, de um dado biológico.




    Pensar diferentes marcadores sociais da diferença é essencial para compreender os riscos aos quais diferentes comunidades estão sujeitas quando tratamos de Direitos Humanos e Empresas. Nesse sentido, os POs também receberam uma análise sob a perspectiva de gênero no âmbito da ONU a partir da percepção de que meninas e mulheres sofrem impactos muitas vezes desproporcionais decorrentes da atividade empresária e enfrentam diversas barreiras para acessar remediação. No entanto, a própria ONU reconhece que o gênero não é o único fator relevante para a análise: classe, raça, acesso a recursos, deficiência, entre outros, também podem interferir nesse processo (UNDP, 2019).




    Para a teoria feminista, a ideia de pensar sobre diferentes marcadores sociais da diferença atuam no aprofundamento de vulnerabilidades é chamada de interseccionalidade, termo cunhado por Crenshaw (1989, 1991). A interseccionalidade não é sobre a hierarquização de marcadores, mas como eles interagem na reprodução de desigualdades sociais, (BILGE, 2009).




    Entre os diversos problemas sociais que afetam gravemente as mulheres, a prevalência da violência doméstica é reconhecida como uma grave violação dos direitos humanos dessa população no Brasil. O Atlas da Violência 2020 indica que, em 2018, uma mulher foi assassinada a cada duas horas no país. Analisando a evolução ano a ano da taxa de homicídio de mulheres na residência, descobriu-se que esta cresceu 8,3% entre 2013 e 2018, ficando estável entre 2017 e 2018 (IPEA; FBSP, 2020). O Fórum Brasileiro de Segurança Pública também indicou que 76,4% das mulheres que sofreram violência conheciam seu agressor. Em 23,8% dos casos, o agressor era o cônjuge, marido ou companheiro, enquanto em 15,2% dos casos, o agressor era um ex-cônjuge ou namorado (FBSP, 2019).




    Dados do Mapa da Violência 2015 também indicam para a prevalência do feminicídio de mulheres negras: enquanto o homicídio de mulheres brancas cai em 9,8% entre 2003 e 2013, o homicídio de mulheres negras aumentou 54,2% (Waiselfisz, 2015, p. 30). O relatório ainda indica que existem diferenças regionais: estados Minas Gerais e Espírito Santo, por exemplo apresentaram número de atendimentos de mulheres em situação de violência acima da média do Brasil, de 14,2 atendimentos por 10 mil habitantes em 2014 (Waiselfisz, 2015, p. 44).




    Considerando que a violência doméstica é parte de processos econômicos, sociais e políticos que são produto tanto da atividade estatal como da economia global (Giles & Hyndman, 2004, p. 4), a atividade empresária também parece ser relevante para a compreensão da permanência e agravamento da violência contra a mulher ao redor do mundo. Considerando que toda atividade empresária gera riscos sociais, em sociedades desiguais ela pode agravar vulnerabilidades socialmente existentes.




    Neste trabalho, temos enfoque na atividade mineradora que, como outras atividades extrativistas, trazem benefícios sociais como a geração de empregos e aumento da renda, mas também riscos socioambientais. Porém, os benefícios e riscos não parecem ser distribuídos de forma igualitária: enquanto os homens tendem a se beneficiar dos empregos e da renda gerados, mulheres e crianças parecem ser mais vulneráveis aos riscos (Eftimie et al. 2009, p. 1).




    Entre os riscos da atividade mineradora, um dos mais graves é o desastre tecnológico, a exemplo dos rompimentos das Barragens de Fundão (2015) e Brumadinho (2019), ambas em Minas Gerais, Brasil. Muitas vezes, as consequências socioeconômicas – e suas dinâmicas de gênero – tendem a ser menos exploradas e reconhecidas nas avaliações de danos pós-desastres – daí a importância do recorte proposto no presente trabalho.




    2.2. Gênero e desastres




    Na esfera internacional, o primeiro tratado a endereçar os direitos das mulheres foi a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (Cedaw) em 1979. A partir dessa Convenção, é criado o Comitê Cedaw, que monitora sua implementação e publica recomendações gerais sobre os artigos da Convenção.




    Entre as recomendações publicadas está a Recomendação Geral nº 37, que trata da dimensão de gênero dos desastres e propõe medidas de redução de riscos de desastres e mudanças climáticas. Seu objetivo é auxiliar o alcance da igualdade substantiva entre os gêneros de modo a reforçar a resiliência dos indivíduos nesses contextos, pensando na obrigação do Estado e de atores privados na tomada de medidas efetivas de prevenção, mitigação e resposta (Cedaw, 2018).




    Entre as recomendações para mitigar os riscos enfrentados por mulheres em situação de risco e vulnerabilidade, a Cedaw recomenda a garantia da participação das mulheres na prevenção e gestão de desastres, bem como o fortalecimento de organizações locais que atuam com direitos das mulheres para fortalecer a resiliência de mulheres atingidas (Cedaw, 2018, p. 10).
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